
ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA ,CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTAR lOS

RESOLUÇÃO Nº 4j~/c:1g
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 12.05.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/001447/96 AI NQ_l/~04958/96.
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE lª INSTANCIA.
RECORRIDO: TEXACO BRASIL S/A PRODUTOS DE PETRÓLEO.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DrVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. CRÉDITO INDEVIDO. Decorrente de entrada de cl'mbus
tivel acompanhado de Nota Fiscal sem a 1ª via. IJicito-
não configurado, porquanto restou provado .. mediante lau
do pericial, que o ICMS destacado na Nota Fiscal n~
765113/U fora recolhido na forma estabelecida no Termo
de Acordo nQ 060/93. Legitimo ~ o cr~dito relativo a a-
lu siv a No ta F i sca I. A çã o Fi sc a I HlPR OC E DEN TE. R l' C U I" S l' l'
ficial desprovido. Confirmaç;lo da decis;lo de J0 grau.DE
CISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS. -

RELATÓRIO:

Descreve a peça fundamental dos presentes autos o se _
g uin te: "a pós an ~I i se nos li v I'o s e d o c um en tos f i s C éli s da em p re sa
acima qualificada, todos referentes ao exercicio de 1903. consta
tamos que a mesma creditou-se indevidamente do ICMS destélcado n~
Nota Fiscal nQ 765113/U de 29/06/93 .. ref. aquisição de 3J7,68 me
tros c~bicos de Álcool Etilico Hidratado da Usina Santa Rita S/~
Açucar e Álcool (SP) amparada no Parecer nQ 234/93 do Departamen
to de Tributação/SEFAZ-Ce e no Termo de Acordo nQ 060!93 ..uma vei
que a empresa não possui a primeira via da nota fiscal de aquisi
ção nem o comprovante de pagamento do ICMS devido na operaç~o. -
p ro c edi m en to di sci pI in ado n a C J~ u sul a S ex ta d o re t I'l~m e nc ion a li l' I

Termo de Acordo, e documento hé~bil ~ utilizaçãl~ do cr~ditl' fis-
cal dessa operação, motivando a lavratura do presente Auto de In
fração para cobrança dos valores abaixo discriminados:
BASE DE
ICMS
r-lULTA

,
CALCULO: Cr$

Cr$
Cr$

18.905.262.379,9~
4.726.315.594 ..99
9.452.631.189,98. "

P o r d i sP o si tivos i n f rin g idos o s a u tua n te s a pon télrn o P a
recer nQ 234/93, Termo de Acordo nQ 060/93 e art. 62 .. IX do Dec~
nQ 21.219/91, como penalidade prop~em a capitulada no art. 767.
rI, "a" do citado Decreto.

Nas in forma ç~ e s c om pI em en ta re s l~s a u t LI a n te s ma n t~m l'
teor da peça fundamental e discrimina o vaJor do crédito tribut~
rio a ser recolhido.

In teg ra a in s t ru çã o p i.oc ed im en ta I élS C Ó P ia s d a ~ ª v i él
da Nota Fiscal questionada, do Parecer nQ 234/93 .. do Termo de A-



•
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cordo nº 060/93 e das GIM's de janeiro a dezembro de 1993.
Em suas razoes de defesa que demoram as fls. 36 a

70 dos autos, a autuada procura demonstrar o equivoco da ilutUiI
çã o • A rg ui a au tua da que adqui riu Á1coo1 E til ic o H id ra tado C a "bU
rante junto a Usina Santa Rita S/A - Açuçar e Álcool, de são Pa~
lo, e quando desta aquisição a Usina emitiu em 29.06.93 a Nota T
Fiscal nº 765113, com destaque do ICMS, utilizando a alIquota de
25% (vinte e cinco por cento) sobre a operação, mencionando no
corpo da mesma o Regime Especial concedido nos termos do PareccI'
nº 234/93, enviando a 2ª via para a destinat~ria, distribuidora'
autuada, uma vez que a 1ª via ficou retida na Repartição Fiscal.
conforme declaração em anexo (doc. 3); que, de posse ~a referjda
Nota Fiscal, procedeu o devido lançamento no livro proprjo e a _
proveitou o cr~dito do imposto nela destacado, pois se tratava I

de uma operação de venda realizada nos moldes da Cl~usula Sexta
do Termo de Acordo nº 060/93. Justificada a legitimidade do CI"~-
dito, a autuada argui a respeito do comprovante de recolhjmento
dO,imposto questionado pelos autuantes, que, de acordo com a
Clausula Terceira do Termo de Acordo e os prazl1s nela firmados.
o recolhimento deste imposto bem como a sua comprovação ~ de I"CS

ponsabilidade da Usina. Em nenhum momento, inclusive na CJ~usul~
Sexta existe a obrigação da Usina enviar o comprovante as distl"i
buidoras, nem que estas devam manter c~pias dos referidos comrro
vantes de pagamento para exibi-los aos agentes fiscais. Em face-
do exposto, requer a Improcedência do presente Auto de Infração.

O processo foi baixado em diligência a fim de que
fosse acostado aos autos uma c~pia legivel do DAE anexado reja
defendente ~s fls. 65, para verificar a autenticidade e se o va-
lor do ICMS destacado na Nota Fiscal nº 765113. objeto da autua-
ção, es t~ inc1uso n o valor p rincipaI reco-'-h ido' con s tan te d~, re fe
rido DAE. Em resposta, a perita traz a comprovação de qUl' a im _
portincia de CR$ 55.603.737,70 recolhida aos cofres p~bljcos em
12.07.93, representa o ICMS pago pela Usina Santa Rita S/A - Açu
cal' e Álcool, conforme DAE apenso ~s fls. 65 dos autos e que o
valor do ICM S d estacado na N o ta Fisca I n º 7 6 5 1 1 3 / LI. de 26!06/9 3 .
no valor de Cr$ 4.726.315.594,99, encontra-se incluso no montan-
te acima referido.

Em in s tin c ia sing u1a r, '.1 nob rc ju1gad or. co 11 S i d e I" an
do o laudo pericial, decide pela Improced~llcia da Ação fiscaJ. -

A dou ta C on sul to r i a T ribu t~ ria. em pa rec er aco Jh jd ('
pela douta Procuradoria Geral do Estado .. sugere o conhecimento e
desprovimento do recurso oficial interposto, para confirmar a de
cisão absolut~ria recorrida.

É o relat~rio
M • D • S • S. ,-.;*'
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VOTO DA RELATORA:
fls.03

Pesa contra a autuada a acusaç~o de haver-se crc-
d~t~do,i~devidament~ do ICMS desEacado na Nota Fiscal nº 765113~
serle unlca, em razao da mesma nao possuir a 1ª via da referida
N2ta Fiscal, nem o comp~ovante dç recolhimento do ICMS da opera-
çao, na forma estabeleclda na Clausula Sexta do Termo de Acol'do'
060/93, que assim dispõe:

"CI~usula Sexta - O cr~dito tribut~rio relativa -
mente as operações a que se refere este Termo de Acordo somente'
ser~ v~lido para o adquirente ap~s o recolhimento do ICMS po,'
parte da USINA".

À an~lise da mat~ria com a cautela e atenç~o ne -
cessarias, temos, que a descriç~o dos fatos narrados e os docu -
mentos que instruem o processo foram literalmente contraditados'
pela defendente, cujas razões trazem a comprovaç~o de que o cr~-
dito do ICMS relativo a alusiva Nota Fiscal ~ legitimo~ pois fo-
ram obedecidas as condições firmadas no Termo de Acordo elabo,'a-
do entre a Usina e a SEFAZ.

,
Este Contencioso cuidou~ atravcs da pericia. em

verificar e comprovar ~ autenticidade do documento de fls. 65
(DAE), trazido a colaçao pela autuada, comprovando o pagamento
do imposto reclamado e o seu ingresso nos cofres p~blicos.fls 74
e 75, o que nos permite concluir, à luz do que foi firma~io no
Termo de Acordo nº 060/93 e em obedi~ncia ao principio da n~o-cu
mulatividade do ICMS e ao principio da legalidade~ que ~ legiti=
mo o d irei to d o adqui ren te em se c red i tar d o IC~1S d e stacad o na'
questionada Nota Fiscal.

De sorte que a decis~o singular que julgou IMPRO-
CEDENTE a Aç~o Fiscal est~ correta e merece confirmaç~o.

Isto posto, votamos pelo conhecimento e dcsprovi-
mento,do recurso oficial interposto, para confirmar a decis~o a~
solutoria recorrida, em sintonia com o parecer da douta Consulto
ria Tribut~ria, inteiramente referendado pela douta Procul'rtdoria
Geral do Estado.

,
E o voto.

~,f\)
M. D. S. S .\~
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DECISÃO:
f15.04

!l
I

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que
~ recorrente CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e recorrido TE-
XACO BRASIL S/A PRODUTOS DE PETRÓLEO.

RESOLVEM os membros da 2ª Cimara do Conselho de Recursos
Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ofici-
aI, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de IMPROCEDÊN-
CIA da Ação Fiscal proferida na instincia singular, nos termos do
voto d~ relatora, em sintonia com o parecer da douta Consultoria'
Tributaria, inteiramente adotado pela douta Procuradoria Geral do
Estado.

Sala das Sessões da 2ª C~mara do Conselho de Recursos Tri-
but~rios em Fortaleza, 05 de julho de 1999.

~ .R,
IJOSE RIBEIRO NETO

PI'esidlen~e
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MARIA DIVÁ' SANTOS SALOMÃO

qCC~:':_Cl;~
UBI~ATAN FERREIRA DE ANDRADE

Procurador do Estadü
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